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O QUE FAZ O CONSELHO TUTELAR? 
 

 Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e 
adolescentes nas hipóteses 
previstas nos arts. 98 e 105 ... 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao 
adolescente são aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados: 
I - por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 
III - em razão de sua conduta. 
 
Art. 105. Ao ato infracional praticado por 
criança corresponderão as medidas previstas 
no art. 101. 



 
  

I - ... aplicando as 

medidas previstas 

no art. 101, I ao 

VI, ou VII?;  

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no 

art. 98, a autoridade competente (?) poderá determinar, 

dentre outras, as seguintes medidas:  

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 

termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matrícula e frequência obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou 

comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da 

criança e do adolescente; (Redação dada pela Lei nº 

13.257, de 2016) 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou 

psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de 

auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 

toxicômanos; 

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 

12.010, de 2009) Vigência 
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Quem é a autoridade que determina (Art. 101, caput, do ECA)  
e quem executa os as Medidas de Proteção? 

Art. 17 Os serviços e programas de execução de medidas específicas de proteção de 
direitos humanos têm caráter de atendimento inicial, integrado e emergencial, 
desenvolvendo ações que visem prevenir a ocorrência de ameaças e violações dos 
direitos humanos de crianças e adolescentes e atender às vítimas imediatamente após a 
ocorrência dessas ameaças e violações. 

§ 1º Esses programas e serviços ficam à disposição dos órgãos competentes do Poder 
Judiciário e dos conselhos tutelares, para a execução de medidas específicas de 
proteção, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente; podendo, todavia receber 
diretamente crianças e adolescentes, em caráter excepcional e de urgência, sem previa 
determinação da autoridade competente, fazendo, porém a devida comunicação do 
fato a essa autoridade, até o segundo dia útil imediato, na forma da lei citada. 

RESOLUÇÃO Nº 113, DE 19 DE ABRIL DE 2006 (Dispõe sobre os parâmetros para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente 



Controvérsias em relação ao Afastamento  
Cautelar e Acolhimento Institucional 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Art. 101 ...  
§ 2 o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de 
violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o 
afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência 
exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério 
Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, 
no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da 
ampla defesa. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência) vide arts. 30 e 157 do ECA 

§ 3 o Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que 
executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio 
de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual 
obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência) vide art. 93 do ECA 
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Legítimo interesse processual  

Código Civil Brasileiro - LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 
Art. 1.637. Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos 
deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, 
requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida 
que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, até 
suspendendo o poder familiar, quando convenha. 
 
Parágrafo único. Suspende-se igualmente o exercício do poder familiar 
ao pai ou à mãe condenados por sentença irrecorrível, em virtude de 
crime cuja pena exceda a dois anos de prisão. 
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Controvérsias em relação ao Afastamento  
Cautelar e o Acolhimento Institucional 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA) 
 
Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança 
ou adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não-
governamentais, sem autorização judicial. 
 
Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público, decretar a suspensão do pátrio poder poder familiar , liminar 
ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou 
adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de 
responsabilidade. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 
(...) 
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Controvérsias em relação ao Acolhimento Institucional 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

 
Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, 
em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia 
determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 
(vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de 
responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 
Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 
Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas 
necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou do 
adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu 
encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família 
substituta, observado o disposto no § 2 o do art. 101 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência 
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II - atender e 
aconselhar  
os pais ou 
responsável, 
aplicando as 
medidas previstas 
no art. 129,  
I a VII;  

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou 
responsável: 

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou 
comunitários de proteção, apoio e promoção da 
família; (Redação dada  pela Lei nº 13.257, de 2016) 

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de 
auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou 
psiquiátrico; 

IV - encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e 
acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar; 

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a 
tratamento especializado; 

VII - advertência; 
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III - 
promover a 
execução 
de suas 
decisões, 
podendo  
para tanto:  

a) requisitar serviços públicos nas áreas de 

✔ de saúde, (Arts. 196-200 da CF, Lei nº 8.080/1990, e 
outras normas)  
✔educação, CF/88, Lei nº 9.394/1996, e outras normas 
✔serviço social, (Art. 203 e 204 da CF, Lei n°    8.742/1993, 
Resoluções do CNAS e outras normas) 
✔previdência, (Arts. 201 e 202 da CF e outras normas) 
✔trabalho (Arts 7º - 11 da CF, CLT, e outras normas)  
✔segurança (Art. 144 da CF) e outras normas; 
 
b) representar junto à autoridade judiciária  
nos casos de descumprimento injustificado  
De suas deliberações. 
 

        Art. 5º, XXXV, CF 

     
         Art. 148, VII , ECA 

 
Art. 194, ECA 

 
Art. 249, ECA 



 
  

IV - encaminhar 
ao Ministério 
Público notícia 
de fato que 
constitua 
infração 
administrativa  
ou penal contra 
os direitos da 
criança  
ou adolescente; 

Art. 201 do ECA. Compete ao Ministério Público: 
I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo; 
II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a 
adolescentes; 
III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e 
destituição do pátrio poder poder familiar , nomeação e remoção de tutores, curadores e 
guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos da competência da 
Justiça da Infância e da Juventude; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência 
IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a inscrição 
de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer 
administradores de bens de crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98; 
V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os 
definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal ; 
VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los: 
a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não 
comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil 
ou militar; 
b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, 
estaduais e federais, da administração direta ou indireta, bem como promover inspeções 
e diligências investigatórias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


 
  IV - encaminhar 

ao Ministério 
Público notícia 
de fato que 
constitua 
infração 
administrativa 
ou penal contra 
os direitos da 
criança  
ou adolescente; 

Art. 201 .... 
c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas; 
VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instauração 
de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância 
e à juventude; 
VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 
IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer juízo, 
instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à 
criança e ao adolescente; 
X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas contra 
as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível; 
XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que 
trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à 
remoção de irregularidades porventura verificadas; 
XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, 
educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas 
atribuições. 
XIII - intervir, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes de violência 
doméstica e familiar contra a criança e o adolescente.    (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 
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IV - encaminhar 
ao Ministério 
Público notícia 
de fato que 
constitua 
infração 
administrativa 
ou penal contra 
os direitos da 
criança  
ou adolescente; 

Art. 201 .... 
§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não 
impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei. 
§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a 
finalidade do Ministério Público. 
§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a 
todo local onde se encontre criança ou adolescente. 
§ 4º O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das 
informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo. 
§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o 
representante do Ministério Público: 
a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente procedimento, 
sob sua presidência; 
b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário 
previamente notificados ou acertados; 
c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública 
afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação. 
Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o 
Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que 
terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer diligências, 
usando os recursos cabíveis. 



 
  

V - 
encaminhar à 

autoridade 
judiciária os 
casos de sua 
competência; 

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 
I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 
II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; 
III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao 
adolescente, observado o disposto no art. 209; 
V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas 
cabíveis; 
VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou 
adolescente; 
VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 
Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a 
Justiça da Infância e da Juventude para o fim de: 
a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 
b) conhecer de ações de destituição do poder familiar , perda ou modificação da tutela ou guarda; (Expressão 
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do poder 
familiar ; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 
f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente; 
g) conhecer de ações de alimentos; 
h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito. 
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V - 
encaminhar à 

autoridade 
judiciária os 
casos de sua 

competência; 

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante 
alvará: 
I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em: 
a) estádio, ginásio e campo desportivo; 
b) bailes ou promoções dançantes; 
c) boate ou congêneres; 
d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; 
e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 
II - a participação de criança e adolescente em: 
a) espetáculos públicos e seus ensaios; 
b) certames de beleza. 
§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros 
fatores: 
a) os princípios desta Lei; 
b) as peculiaridades locais; 
c) a existência de instalações adequadas; 
d) o tipo de frequência habitual ao local; 
e) a adequação do ambiente a eventual participação ou frequência de crianças e adolescentes; 
f) a natureza do espetáculo. 
§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, 
vedadas as determinações de caráter geral. 



 
  VI - 

providenciar  
a medida 
estabelecida  
pela 
autoridade 
judiciária, 
dentre as 
previstas no  
art. 101, de  
I a VI, para o  
adolescente 
autor de ato 
infracional; 

Atendendo ao Art. 136, VI do ECA, o Conselho Tutelar deve providenciar medida 
estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no Art. 101, I a VI, para o 
adolescente que tenha praticado ato infracional, desde que esteja em meio aberto, 
pois caso o adolescente esteja em Medida Socioeducativa de Internação ou Semi-
Internação, a medida deverá ser aplicada pela entidade de internação, a qual se 
equipara a guardião. Essas medidas previstas no inciso VI do Art. 136 são definidas 
como de proteção, ou seja, não são punitivas. Nessas condições, essas medidas são 
determinadas pelo Conselho Tutelar, devendo ser providenciadas pelos pelos 
pais/responsáveis do adolescente e executadas pelos serviços de execução, na forma 
do Art. 136, III, a do ECA. 

 Há também situações em que o adolescente não aceita as Medidas Protetivas 
determinadas pelo Conselho Tutelar, como, por exemplo, frequentar a escola. Caberá 
ao órgão administrativo comunicar ao Juiz que determinou a Medida Socioeducativa, 
para que o juízo competente avalie a possibilidade de regredir a medida aplicando 
assim uma Medida Socioeducativa mais rígida. Todavia, deve-se também levar em 
consideração na aplicação do inciso VI do Art. 136 do ECA, a tarefa dos Centros de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), no seu papel de Proteção 
Social Especial, o qual atende adolescentes cumpridores de Medidas Socioeducativa 
em meio aberto. (NÓBREGA, 2015) 



 
  

VII - expedir 
notificações; 

O Conselho Tutelar realiza notificações, no uso do Art. 136, VII do 
ECA. Essa notificação se faz no sentido de dar a alguém ciência de 
fato e de direito. Utilizando-se de um caso prático deste inciso, 
podemos considerar uma situação hipotética em que uma 
criança ou adolescente estivesse sem estudar na rede oficial de 
ensino, o Conselho Tutelar, dentro do seu papel controlador de 
direito, pode e deve determinar que tal inciso do Art. 101 do ECA 
seja cumprido ou que algum fato deva ocorrer; como por 
exemplo, notificar o responsável que a matrícula do infante deva 
ser feita. O Conselho Tutelar não deve confundir “notificação” 
com “intimação”. Notificar é dar informação. (NOBREGA, 2015) 



VIII - 
requisitar 

certidões de 
nascimento e 
de óbito de 
criança ou 

adolescente 
quando 

necessário; 

Na forma do Art. 136, VIII, o Conselho Tutelar pode 
requisitar certidões de nascimento e de óbito de 
crianças ou adolescente quando necessário. 
Observa-se o termo “necessário”, pois deve 
atender a uma urgência do Conselho Tutelar, visto 
que é um direito constitucional (Art. 5º, LXXVI) para 
os pobres, na forma da lei, o registro e certidão civil 
de nascimento e a certidão de óbito. (NOBREGA, 
2015) 



IX - assessorar o 
Poder Executivo 

local na 
elaboração da 

proposta 
orçamentária 
para planos e 
programas de 

atendimento dos 
direitos da 

criança e do 
adolescente; 

O Conselho Tutelar não é função comissionada do prefeito, mas sim 
função delegada pela população no papel de Estado. Ou seja, 
Conselho Tutelar representa o Poder Público. Nessa matéria, a 
autoridade autônoma municipal, em suas decisões, utiliza do Art. 136, 
IX do ECA para assessorar o Executivo para fins de elaboração de 
proposta orçamentária do ano seguinte. Para tal fim, o órgão 
administrativo deve enviar ao prefeito informações em que relate a 
tipologia das ameaças e violações e sugere propostas para o novo 
exercício, de forma a corrigir desvio na quantificação do ano anterior. 
Essa participação do Conselho Tutelar na elaboração da proposta 
orçamentária é fundamental para a construção do Orçamento da 
Criança e do Adolescente (OCA), além das discussões e deliberações 
nas Conferências nas diversas áreas que sejam do interesse de 
crianças e adolescentes a nível Municipal, Estadual e Nacional. (SÊDA, 
apud, NOBREGA, 2015) 



 
  

X - representar, 
em nome da 
pessoa e da 

família, contra a 
violação dos 

direitos 
previstos no art. 
220, § 3º, inciso 

II, da 
Constituição 

Federal ; 

O inciso X do Art. 136 do ECA atribui como competência do Conselho 
Tutelar representar, em nome da pessoa e da família, contra violação 
dos direitos previstos no Art. 220, § 3º, inciso II da Constituição Federal. 
Pelo fato de atuar na comunidade, o Conselho Tutelar está legitimado 
para agir em nome da família e seus membros, mesmo que 
individualmente considerados, contra eventuais abusos da imprensa, 
meios de comunicação ou publicidade ofensivos à criança ou 
adolescente. Essa competência é negligenciada quando os 
conselheiros(as) desprezam seu papel de delegados de organizações 
representativas da população para o controle dos direitos.  

Os Conselhos Tutelares deixam de cuidar do grave problema 
representado pelos programas de televisão que ofendem a família por 
inadequação ao horário ou baixa qualidade. Nesse caso, o Conselho 
Tutelar deve notificar o Ministério Público e cobrar do parquet 
providências contra o programa de televisão ou de rádio que tenham 
ofendido à família. (SÊDA, apud, NOBREGA, 2015) 
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XI - representar ao 
Ministério Público 
para efeito das 
ações de perda ou 
suspensão do 
poder familiar, 
após esgotadas as 
possibilidades de 
manutenção da 
criança ou do 
adolescente junto 
à família 
natural.  (Redação 
dada pela Lei nº 
12.010, de 
2009)         
Vigência 

Com rito do Art. 136, XI do ECA, o Conselho Tutelar pode/deve 
representar perante o Promotor (a) de Justiça da Comarca 
para efeitos de ações de perda ou suspensão do poder 
familiar. Mas isso apenas depois de comprovadamente 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança e 
adolescente junto à família natural. Quando os 
pais/responsáveis descumprem uma ou mais das obrigações 
que compõem o poder familiar, podem ser cerceados, de 
forma temporária ou definitiva, sempre por sentença e 
mediante procedimento judicial e contraditório. (SÊDA, apud, 
NOBREGA, 2015) 
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LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017. 
 

 Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
estabelecer, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas), 
os seguintes procedimentos: 
(...) 
IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de 
responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação de 
violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os 
cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de 
acolhimento familiar ou, em sua falta, institucional. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.431-2017?OpenDocument


 
  XII - promover e 

incentivar, na 
comunidade e nos 
grupos 
profissionais, ações 
de divulgação e 
treinamento para o 
reconhecimento de 
sintomas de maus-
tratos em crianças e 
adolescentes.  
(Incluído pela Lei nº 
13.046, de 2014) 

A Lei de nº 13.046, de 01/12/2014, acrescentou ao 
Art. 136 do ECA o inciso XII que traz uma atribuição 
pedagógica e promocional ao Conselho Tutelar, que 
além das ações já aqui ora citadas deve também o 
órgão promover e incentivar, na comunidade e nos 
grupos profissionais, ações de divulgação e 
treinamento para o reconhecimento de sintomas de 
maus-tratos em crianças e adolescentes. (NOBREGA, 
2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13046.htm
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Art. 136 ... 
XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à 
identificação da agressão, à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima 
de violência doméstica e familiar e à responsabilização do agressor;      (Incluído pela Lei nº 
14.344, de 2022)     Vigência 
 
XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e 
familiar, ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de 
educação, correção ou disciplina, a seus familiares e a testemunhas, de forma a prover 
orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos 
necessários;     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 
 
XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor 
do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 
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(...) 
 
XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de 
urgência à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e 
familiar, bem como a revisão daquelas já concedidas;  (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 
 
XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de 
antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 
 
XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber 
comunicação da ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, 
que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;     (Incluído 
pela Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 
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XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas 
por noticiantes ou denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de 
tratamento cruel ou degradante ou de formas violentas de educação, 
correção ou disciplina contra a criança e o adolescente;     (Incluído pela 
Lei nº 14.344, de 2022)     Vigência 
 
XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para 
requerer a concessão de medidas cautelares direta ou indiretamente 
relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou denunciante de 
informações de crimes que envolvam violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente.     (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)     Vigência 
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Parágrafo único.  Se, 
no exercício de suas 
atribuições, o 
Conselho Tutelar 
entender necessário o 
afastamento do 
convívio familiar, 
comunicará 
incontinenti o fato ao 
Ministério Público, 
prestando-lhe 
informações sobre os 
motivos de tal 
entendimento e as 
providências tomadas 
para a orientação, o 
apoio e a promoção 
social da 
família. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência 

O afastamento de criança e adolescente de seus pais/responsáveis se faz apenas por ordem 

expressa da autoridade judiciária, nos moldes do Art. 101, §2º, C/C com o Art. 147, todos do ECA, 

não cabendo ao Conselho Tutelar adentrar domicílio contra a vontade dos pais/responsáveis (Art. 

5º, XI da CF/88 - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela pode penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial). 

As medidas a serem adotadas pelo Conselho Tutelar devem obedecer aos princípios da 

intervenção mínima do estado e ao do interesse superior da criança e do adolescente, dentro 

daquilo que Afonso Kozen identifica em seu artigo como “ideia de minimização do efeito 

negativo da presença da autoridade pública na vida da criança e do adolescente”, ou seja, caso 

necessária, deve ser utilizada a “providência de menor impacto” (Kozen, 2012). Na aplicação 

dessas medidas devem ser levadas em conta a necessidade pedagógica, priorizando-se as 

decisões que visem o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Para que haja essa intervenção mínima, indispensável é a efetiva promoção dos direitos pelas 

autoridades e instituições encarregadas pela execução dessas políticas. Portanto, necessário se faz 

a existência e o pleno funcionamento no município dos serviços previstos na política de 

atendimento (Arts. 87 e 88 do ECA), e, mais importante, que esses serviços não se confundam 

com o Conselho Tutelar, devendo então o órgão colegiado, dependendo da complexidade e da 

área setorial, requisitar tais serviços públicos. (SÊDA, apud, NOBREGA, 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm


 
  

Art. 137. As 
decisões do 
Conselho Tutelar 
somente 
poderão ser 
revistas pela 
autoridade 
judiciária a 
pedido de quem 
tenha legítimo 
interesse. 

.  

 

 

O Artigo 137 do ECA aduz que “As decisões do Conselho 
Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade 
judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.”, isso 
significa que nenhuma outra autoridade pode contrariar 
uma decisão do Conselho Tutelar. Primeiramente é preciso 
frisar que não existe atribuição do Conselheiro Tutelar como 
pessoa física e apenas do Conselho Tutelar como órgão. 
Esse é, talvez, ainda um grande desafio, fazer com que os 
atos do órgão sejam deliberados por seu colegiado. Na 
lógica do Art. 137 do ECA o membro do Conselho Tutelar 
também não pode deixar de cumprir uma decisão tomada 
em pleno. (NOBREGA, 2015) 



 
  

Art. 138. 
Aplica-se ao 
Conselho 
Tutelar a 
regra de 
competência 
constante do 
art. 147. 

.  

 

 

Quanto à competência em relação à área geográfica, o 
Conselho Tutelar é um órgão estritamente municipal, pois suas 
funções não extrapolam os limítrofes do município. Há cidades 
que possuem mais de um Conselho Tutela e sua divisão 
territorial se faz por lei municipal, que pode ser por regiões ou 
distritos. A regra geral é que o órgão segue o rito de 
competência do Art. 147 do ECA, que define a área do Conselho 
Tutelar (I) pelo domicílio dos pais ou responsáveis e (II) pelo 
lugar onde se encontrem a criança e o adolescente, havendo a 
falta destes pais ou responsável (NOBREGA, 2015) 



Os Conselhos Tutelares possuem também outras tarefas que não estão explicitamente 
citadas no Art. 136 do ECA, mas que serão deliberadas conforme o uso deste artigo. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, no seu Na prática, esta comunicação passa, 
acertadamente, a incluir não só situação no Art. 13, que os casos de suspeita ou 
confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos 
contra criança ou adolescente sejam obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar 
da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. Não apenas 
situações postas no Artigo 13 mas também toda situação violadora dos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, como: o abuso sexual, a negligência, o 
abandono, etc. Visando ao atendimento do princípio da proteção integral. 

Deve-se destacar, na aplicação do Art. 13 do ECA, a Portaria do Ministério da Saúde de 
nº 1.968 de 25 de outubro de 2001, que dispõe sobre a notificação às autoridades 
competentes de casos de suspeita ou de confirmação de maus-tratos contra crianças e 
adolescentes atendidos nas entidades do Sistema Único de Saúde. (NOBREGA, 2015) 



No cumprimento do Art. 56 do ECA, os Conselhos Tutelares 
também recebem das instituições de ensino de Educação Básica notícia 
de maus tratos envolvendo seus alunos (as), de reiteradas faltas 
injustificadas e de evasão escolar, sendo que estas duas últimas, só 
após esgotados os recursos escolares, além de elevados níveis de 
repetência. As escolas devem também comunicar ao Conselho Tutelar 
todos os casos que prejudiquem o bom desenvolvimento da criança e 
do adolescente em seu processo de ensino. A informação da escola 
para o Conselho Tutelar é de vital importância devido ao tempo que a 
escola passa diariamente com o infante, além de ser na frequência e 
no aproveitamento escolar uma das consequências visíveis de uma 
possível violação de direito. (NOBREGA, 2015) 



LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 
Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos de: 
I - maus-tratos envolvendo seus alunos; (ver art. 136 do CP) 
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 
III - elevados níveis de repetência. 
IV – negligência, abuso ou abandono na forma prevista nos arts. 4º e 5º desta Lei.   (Incluído 
pela Lei nº 15.240, de 2025) 

 Código Penal Brasileiro/Decreto-lei nº 2.848 de 1940  
Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, 
quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção 
ou disciplina: 
 
Lei nº 9604/1996/LDBEN 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 
(...) 
VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município:      (Redação dada pela Lei nº 15.231, de 2025) 
a) a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei;      (Incluído pela Lei nº 
15.231, de 2025) 
b) as ocorrências e os dados relativos a casos de violência que envolvam seus alunos, especialmente automutilações, tentativas de suicídio e suicídios 
consumados;     (Incluído pela Lei nº 15.231, de 2025) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 8.069-1990?OpenDocument
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